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DECISÃO

Trata-se de recurso ordinário interposto pela FAZENDA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, com arrimo no art. 105, II, "b", da CF/1988, contra acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (e-STJ fl. 216):

MANDADO DE SEGURANÇA. Ação civil pública. Guarulhos. Rodoanel 
Mário Covas - Trecho Norte. EIA/RIMA. Licença prévia. Irregularidades. 
Perícia determinada pela juíza. Honorários periciais. Intimação da Fazenda 
Pública para pagamento da fração do Ministério Público. 1. Mandado de 
segurança. Via eleita. O art. 1.015 do CPC estabeleceu rol taxativo contendo 
as decisões interlocutórias passíveis de impugnação pela via do agravo de 
instrumento; mas ele não contempla as decisões que tratam do arbitramento 
de honorários periciais e, por isso, elas têm sido usualmente impugnadas pela 
via mandamental. Excepcionalmente temos admitido os mandados de 
segurança, assim como os agravos, por considerar o reflexo de decisão dessa 
natureza no curso da lide e a dificuldade de reparação de eventual erro, como 
extensamente delineado no AI nº 2020472-61.2018, interposto pela DERSA 
contra a mesma decisão aqui impugnada. Preliminar rejeitada. 2. Honorários 
periciais. Adiantamento. Conforme decidido no REsp nº 1.253.844/SC, STJ, 
13-3-2013, Rel. Mauro Campbell Marques, em recurso repetitivo, não é 
possível exigir do Ministério Público o adiantamento de honorários periciais 
em ações civis públicas; como o perito não pode ser obrigado a trabalhar sem 
remuneração e o ônus não pode ser transferido aos demais litigantes, 
aplicou-se por analogia a Súmula STJ nº 232 para determinar que a Fazenda 
Estadual arque com a despesa. Esse entendimento foi superado pela nova 
disciplina legal prevista no art. 91 do CPC, que confirma a necessidade da 
antecipação dos honorários periciais e define o responsável pelo depósito. 
No entanto, o Superior Tribunal de Justiça enfrentou o novo panorama 
normativo trazido pelo CPC/15 no RMS nº 55.476-SP, 2ª Turma, 21-11-2017, 
Rel. Herman Benjamin, mantendo o entendimento anterior por aplicação do 
art. 18 da LF nº 7.347/85, especial em relação ao Código de Processo Civil. 
Segurança denegada, com a ressalva de meu entendimento.

O recorrente argumenta, em síntese, que "não cabe mais à Fazenda 
Pública, a qual estiver vinculado o respectivo Ministério Público, proceder ao custeio do 
adiantamento dos honorários periciais da prova pericial requerida pelo Parquet" (e-STJ fl. 
246).

Defende ser caso de aplicação do art. 91 do CPC/2015.

Contrarrazões às e-STJ fls. 252/269.
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O Ministério Público Federal emitiu parecer (e-STJ fls. 272/275), 
em que opinou pelo desprovimento do recurso ordinário.

Passo a decidir.

De início, cumpre destacar que a impetração de mandado de 
segurança contra decisão judicial somente é admitida nos casos de manifesta ilegalidade ou 
abuso de poder, hipótese não configurada nos autos (vide: AgRg no MS 21.781/DF, Rel. 
Ministro Felix Fischer, Corte Especial, DJe 02/02/2016; AgRg no MS 22.154/DF, Rel. 
Ministra Maria Thereza De Assis Moura, Corte Especial, DJe 14/12/2015).

Especificamente quanto ao adiantamento de honorários periciais, a 
Primeira Seção desta Corte, sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, consolidou o 
entendimento no sentido de que, em se tratando de ação civil pública proposta pelo 
Ministério Público, caberá à Fazenda Pública ao qual se acha vinculado o Parquet arcar com 
tais ônus, ainda que não seja parte no processo.

Confira-se a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS. NÃO CABIMENTO. 
INCIDÊNCIA PLENA DO ART. 18 DA LEI N. 7.347/85. ENCARGO 
TRANSFERIDO À FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
232/STJ, POR ANALOGIA.
1. Trata-se de recurso especial em que se discute a necessidade de 
adiantamento, pelo Ministério Público, de honorários devidos a perito em 
Ação Civil Pública.
2. O art. 18 da Lei n. 7.347/85, ao contrário do que afirma o art. 19 do CPC, 
explica que na ação civil pública não haverá qualquer adiantamento de 
despesas, tratando como regra geral o que o CPC cuida como exceção. 
Constitui regramento próprio, que impede que o autor da ação civil pública 
arque com os ônus periciais e sucumbenciais, ficando afastada, portanto, as 
regras específicas do Código de Processo Civil.
3. Não é possível se exigir do Ministério Público o adiantamento de 
honorários periciais em ações civis públicas. Ocorre que a referida isenção 
conferida ao Ministério Público em relação ao adiantamento dos honorários 
periciais não pode obrigar que o perito exerça seu ofício gratuitamente, 
tampouco transferir ao réu o encargo de financiar ações contra ele movidas. 
Dessa forma, considera-se aplicável, por analogia, a Súmula n. 232 desta 
Corte Superior ("A Fazenda Pública, quando parte no processo, fica sujeita à 
exigência do depósito prévio dos honorários do perito"), a determinar que a 
Fazenda Pública ao qual se acha vinculado o Parquet arque com tais 
despesas. Precedentes: EREsp 981949/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2010, DJe 15/08/2011; 
REsp 1188803/RN, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/05/2010, DJe 21/05/2010; AgRg no REsp 1083170/MA, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
13/04/2010, DJe 29/04/2010; REsp 928397/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/09/2007, DJ 25/09/2007 p. 225; REsp 
846.529/MS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/04/2007, DJ 07/05/2007, p. 288.
4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do 
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art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08. (REsp 1.253.844/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
13/03/2013, DJe 17/10/2013).

Destaca-se, ainda, que tal entendimento é aplicável mesmo após a 
entrada em vigor do CPC/2015, haja vista que as disposições contidas na Lei n. 7.347/1985 
são especiais em relação às normas do Código de Processo Civil, estando mantida a 
orientação firmada no julgamento do REsp n. 1.253.844/SC.

Nessa linha de raciocínio, confiram-se precedentes:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PROVA PERICIAL REQUERIDA 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS 
PERICIAIS. PREVALÊNCIA DO REGIME ESPECIAL PREVISTO NA LEI N. 
7.347/1985. ENCARGO DA FAZENDA PÚBLICA. VIOLAÇÃO DA 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, cumpre à Fazenda Pública a que 
está vinculado o Parquet a responsabilidade pelo adiantamento dos 
honorários periciais em ação civil pública, mesmo após a entrada em vigor 
do CPC/2015, haja vista que as disposições contidas na Lei n. 7.347/1985 
são especiais em relação às normas do Código de Processo Civil, estando 
mantida a orientação firmada no julgamento do REsp 1.253.844/SC, sob o 
rito dos recursos repetitivos.
2. Para que esteja caracterizada a violação da cláusula de reserva de plenário, 
é imprescindível que a decisão esteja fundamentada na incompatibilidade 
entre a norma legal e a Constituição Federal, o que não ocorreu na situação 
em tela. Precedentes do STF.
3. No caso, não houve a declaração de inconstitucionalidade do art. 91, § 5º, 
do CPC/2015, mas o reconhecimento da prevalência do regime processual 
previsto na Lei n. 7.347/1985, na linha dos precedentes desta Corte Superior, 
considerando-se o microssistema normativo aplicável à tutela dos direitos 
coletivos.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no RMS 58.313/SP, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 
27/06/2019) (Grifos acrescidos).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ADIANTAMENTO DE 
HONORÁRIOS PERICIAIS. ENCARGO TRANSFERIDO À FAZENDA 
PÚBLICA. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 232/STJ. ART. 91, § 1º, 
DO CPC/2015. NÃO APLICAÇÃO. MANUTENÇÃO DO ENTENDIMENTO 
DIANTE DA ESPECIALIDADE DA NORMA QUE O LASTREOU.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.253.844/SC, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73 (art. 1.036 do CPC/2015), firmou 
entendimento no sentido de que, em sede de ação civil pública, promovida pelo 
Ministério Público, o adiantamento dos honorários periciais ficará a cargo 
da Fazenda Pública a que está vinculado o Parquet, pois não é razoável 
obrigar o perito a exercer seu ofício gratuitamente, tampouco transferir ao 
réu o encargo de financiar ações contra ele movidas, aplicando-se, por 
analogia, a orientação da Súmula 232/STJ, in verbis: "A Fazenda Pública, 
quando parte no processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos 
honorários do perito".
2. Do mesmo modo, esta Corte firmou o entendimento de que a razão de 
decidir do acórdão prolatado pela 1ª Seção desta Corte tem fundamento na 
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aplicação do art. 18 da Lei n. 7.347/1985 ao Ministério Público, quando requer 
a produção de prova pericial em sede de Ação Civil Pública. Por se tratar de 
ação civil pública, não se aplica a disposição do art. 91 do Código de 
Processo Civil de 2015, norma geral, diante do critério da especialidade. 
Precedentes: AgInt no RMS 59106/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, Dje 21/3/2019; AgInt no RMS 56454/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, Dje 20/6/2018.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 59.300/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 30/05/2019, DJe 04/06/2019) (Grifos 
acrescidos).

Ante o exposto, com base no art. 34, XVIII, "b", do RISTJ, NEGO 
PROVIMENTO ao recurso ordinário. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 08 de novembro de 2019.

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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